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Repuiblica Democedtica do Timor-Leste

PARLAMENTO
NACIONAL

COMISSAO F - COMISSAO DE SAUDE, SEGURANCA SOCIAL E IGUALDADE DE GENERO

Projeto de Lei n.2 9/VI (22), regulamenta o processo de adogdo e procede a primeira altera¢do ao
Cédigo Civil, Lei n.2 10/2011, de 14 de setembro

Discusséio e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta N2: Q’!
Data:f!fs /2. /2026
DMITIDA Y NAO ADMITIDA

ASSINATURA: “ﬂ‘%"ﬁ’

1. Assunto:
Alteragao do artigo 1.2.
2. Justificagdo sumaria:

A alteragdo tem por objetivo reforgar e clarificar que a lei tem por objeto regular a adogdo nacional
disciplinada pelo Cédigo Civil, a par da adogdo internacional.

3. Texto da proposta de alteragdo:

Artigo 1.2
[...]

1. A presente lei estabelece as normas reguladoras do processo de adogdo nacional, em
complemento do Cdédigo Civil, aprovado pela Lei n.2 10/2011, de 14 de setembro
(abreviadamente Cédigo Civil).

2. [..].
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COMISSAO F- COMISSAO DE SAUDE, SEGURANGA SOCIAL E IGUALDADE DE GENERO

Projeto de Lei n.2 9/VI (22), regulamenta o processo de adogdo e procede a primeira alteragdo ao
Cédigo Civil, Lei n.2 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: 2

Data: ’iﬂ | OZ_ /2026

,f NAO ADMITIDA
ASSINATURA: Q“q"%“"}s‘

1. Assunto:
Alteragdo do artigo 2.2
2. Justificagdo sumadria:

Os llustres deputados e varias organizagbes da sociedade civil solicitaram a adi¢do de novas
definicBes a lei com o objetivo de auxiliar os futuros utilizadores da mesma. As novas definigdes
reproduzem conceitos operativos técnico-juridicos comuns em matéria de adogdo, oriundos de
outras leis ou da doutrina, a exemplo de adotante, adotando, adotado, entre outros. Fornece-se
também uma defini¢do sucinta do processo de adogdo regulado pela presente lei.

3. Texto da proposta de alteragdo:

Artigo 2.2
Definicdes

Para efeito de aplicacdo da presente lei, considera-se:

3

a) Adogdo: o vinculo juridico, constituido por decisdo judicial que, a semelhanga da filia¢do
natural, mas independentemente dos lagcos do sangue, se estabelece legalmente entre duas
pessoas, nos termos dos artigos 18532 e seguintes do Cédigo Civil;

b) Adogdo nacional: o processo de adogdo em que a crianga a adotar e o candidato adotante tém
residéncia habitual em territ6rio nacional, independentemente da nacionalidade;

c) Adocdo internacional: o processo de adog¢do que compreende a transferéncia da crianga do seu
pais de residéncia habitual, o pais de origem, para o pais da residéncia habitual dos adotantes, o
pais recetor ou de acolhimento, com o objetivo de concretizagdo futura da adogdo ou apds a
constituicdo da adogdo;
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d) Adotante: a pessoa ou pessoas, no caso de adogdo conjunta por conjuges, que acolhe a crianga
com o objetivo de constituir o vinculo juridico de adogdo;

e) Adotando: a crian¢a indicada para adogdo, no dmbito de um processo de adog¢do em curso, até
ao decretamento da adogdo pelo tribunal;

f) Adotado: a pessoa cuja filiagdo adotiva esta constituida por decisdo judicial;

g) Crianga: a crianga com idade inferior a 17 anos e ndo emancipada, nos termos do Cddigo Civil;

h) Guarda de facto: a relagdo que se estabelece entre a crianga e a pessoa que com ele vem
assumindo, continuadamente, as funcbes essenciais préprias de quem exerce o poder paternal
de, no interesse da crianca, velar pela sua seguranga e satde, prover o seu sustento e dirigir a sua
educagdo;

i) Medida de promogdo e protegdo: a medida de promogdo e prote¢do de criangas e jovens em
perigo, previstas no artigo 20.2 da Lei de Protecdo das Criangas e Jovens em perigo, aprovada
pela Lei n.2 6/2023, de 1 de margo;

j) Processo de adogdo: conjunto de procedimentos de natureza administrativa e judicial,
integrando designadamente atos de preparagdo e atos de avaliacdo de criangas, de candidatos
a adocdio e adotantes, com vista 3 prolagdo da decisdo judicial constitutiva do vinculo da
adogdo.
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Projeto de Lei n.2 9/VI (22), regulamenta o processo de adogédo e procede a primeira alteragdo ao
Cédigo Civil, Lei n.2 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: ES

Data: Iﬁ /| A2 /2026

,f NAO ADMITIDA
ASSINATURA: %}arg 'J‘

1. Assunto:
Alteracdo do artigo 4.2
2. Justificacdo sumaria:

”

E necessario clarificar a redagdo do n2. 2 do artigo 4.2, substituindo a expressdo “crianga adotada
por “adotado”, pois o sentido da norma é de permitir a consulta do processo de adogdo ao adotado
maior de idade.

3. Texto da proposta de alteragdo:
Artigo 4.2
[..]
1. ()

2. O adotado pode consultar o respetivo processo de adocdo, depois de atingida a
maioridade.

3. (...)
4. (<0

Dili, 19 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:

. Nugerma Recws A TIR: -&(JM - ~cd
’ 5(2 ""4/‘9 04474

_ ‘W@QQ-

-



el f,‘:-'.,‘

(s
\1»_ _._r}

Repiblics Democeiclca de Timor-Leste
PARLAMENTO
NACIONAL
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Projeto de Lei n.2 9/VI (22), regulamenta o processo de adogdo e procede a primeira alteracdo ao
Cédigo Civil, Lei n.2 10/2011, de 14 de setembro

Discussédo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta N2:

Data:cg 10 22026

NAO ADMITIDA
ASSINATURA: YH&“%M'

1. Assunto:
Alteragao dos artigos 6.2 e 38.2
2. Justificacdo sumaria:

Necessidade de harmonizacdo dos critérios de audi¢do obrigatéria da crianga em vdrias etapas do
processo de adogdo, usando como referéncia o critério constante da alinea a) do n.2 3 do artigo 29.2.

A DIPLEN/PN e o Tribunal de Recurso recomendam a alteragdo, pois permite evitar a argui¢do de
nulidades processuais e consequentes atrasos no procedimento, em casos em que a crianga por falta
de idade ou de compreensdo nao se pode fazer ouvir.

3. Texto da proposta de alteragdo:

Artigo 6.2
[...]

1. A crianca de idade superior a 12 anos, ou de idade inferior considerando ao seu grau de
maturidade e capacidade de compreensdo, é obrigatoriamente ouvida previamente a
qualquer decisdo de confianca administrativa ou confianga judicial com vista a adogéo,
sendo a sua opinido tida em considera¢do pelas autoridades administrativas e judiciarias
na determinagdo do seu superior interesse.

2. [...].

3. [...).
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Artigo 38.2

[...]
1. [
a) [...I;
b) [...];
c) A crianca adotanda de idade superior a 12 anos, ou de idade inferior considerando
ao seu grau de maturidade e capacidade de compreensdo.
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Projeto de Lei n.2 9/VI (22), regulamenta o processo de adogdo e procede a primeira alteracdo ao
Cédigo Civil, Lei n.2 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragdo

3

Proposta N2:

Data: /ﬂ 1 & 2 026

ADMITIDA ¥ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: d‘“‘g"ﬁ"

1. Assunto:
Alteragdo do artigo 7.°
2. Justificagdo sumadria:

A alteragao tem por objetivo limitar as situagdes de adotabilidade da crianga, enquanto pre-
condigéo (ou pressuposto) para se avangar para o decretamento judicial da adogéao.

Elimina-se a prestagdo do consentimento prévio para a adogdo como fator de adotabilidade,
pois deve exigir-se que qualquer crianca indicada para adog¢do, previamente ao processo
judicial de adog&o, tem de ser submetida a um procedimento administrativo de uma entidade
publica, por um lado, para estudo e avaliagdo da crianga, e por outro, avaliagdo e preparacéo
do candidato a adotante.

A alteracdo harmoniza-se com os pressuposto da deciséo judicial de adogéo, previsto no artigo
35.9,

3. Texto da proposta de alteragdo:

Artigo 7.2
[...]

Para efeito de aplicagdo da presente lei, considera-se que uma crianga estd em situagéo
juridica de adotabilidade, quando:

a) [ Eliminado ].

b) E proferida decisdo administrativa de gonfianga da crianga a candidato selecionado com
vista a adogéo;
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c) E proferida decisdo judicial de confianga da crianga a pessoa, familia de acolhimento ou
instituicdo, com vista & adogéo.
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Projeto de Lei n.° 9/VI (22), regulamenta o processo de adogdo e procede a primeira
alteracao ao Cédigo Civil, Lei n.® 10/2011, de 14 de setembro

Discussédo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: é

Data: jﬁ ) 02 /2026

ADMITIDA)/ NAO ADMITIDA
Srachod.
"

ASSINATURA:

1. Assunto:
Alteragao do artigo 8.°
2. Justificagdo sumaria:

Conforme recomendado pela DIPLEN/PN, procede-se a reordenagdo das competéncias da
Administragédo Publica, de acordo com a ordem sequencial de execugdo das mesmas no
procedimento administrativo e judicial da adogéo.

Na alinea f), clarifica-se que a competéncia refere-se a fase do periodo de transigéo.

Na alinea h) dever de reporte da Administragdo ao MP e o Tribunal incide apenas sobre 0
progresso nos trabalhos de encaminhamento de crianga para candidato a adotante, na
sequéncia de prestagao de consentimento para a adogéo.

Necessidade de corregdo de um erro de redagdo no proémio do artigo (uso indevido de
conjungéao “e”).

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 8.°
Competéncias da entidade da Administragdo Publica com atribuigdes em matéria de adogéao

Sem prejuizo do disposto ha presente lei e de outras competéncias definidas pelo Governo, por
decreto-lei, incumbe & entidade da Administragdo com atribuigdes em matéria de adogéo:

a) [..J
b) [..};
c) [...I
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d) [..}

e) [..};

f) Recebida a comunicagédo do tribunal relativa a prestagdo do consentimento prévio
para a adog#o, informar trimestralmente o Tribunal e o Ministério Pablico sobre as
diligéncias efetuadas para promover o efetivo encaminhamento da crianga para
candidato selecionado;

g) Promover a integracdo da crianga na familia adotante e acompanhar e avaliar o periodo
de transigdo de convivéncia entre a crianga e o candidato, destinado a aferir da
viabilidade do estabelecimento da relagdo parental;

h) Requerer a prestacdo de consentimento prévio para a adogédo, quando ainda néo
prestado, previamente a confianca administrativa da crianga;

i) Proceder a confianga administrativa da crianga;

j) Elaborar o relatério de acompanhamento e avaliacao do periodo de pré-adocéo;

k) Acompanhar a familia apés o decretamento da adogéao da crianga;

) Proceder a recolha, tratamento e divulgagdo dos dados estatisticos relativos a
adogao.
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Projeto de Lei n.° 9/VI (22), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragéao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagédo na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta N2: 3

Data: 19_/_0;&/2026

ADMITIDA)/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: qu'ﬂ“"‘

1. Assunto:
Alteragdo dos artigos 11.2e 12.°
2. Justificagao sumaria:

Conforme recomendado pelo Tribunal de Recurso, devem substituir-se as epigrafes dos artigos
de “responsabilidades” do Ministério Publico e dos Tribunais, para “competéncia” do
Ministério Publico e dos Tribunais.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 11.°
Competéncia do Ministério Publico

—

N =
. .
. .
et ek

Artigo 12.°
Competéncia do Tribunal

N =
™ -

Dili, 19 de fevereiro de 2026
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Projeto de Lei n.° 9/VI (28), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagéao na Especialidade

Proposta de alteragao

Proposta N2: @

pata: 1 9 1 OX )02

DMITID NAO ADMITIDA
ASSINATURA: *‘”Q"‘g”"

1. Assunto:

Alteragéo do artigo 15.°

2. Justificagdo sumaria:

As decisées judiciais transitam em julgado quando néo sejam suscetiveis de recursos ordinario
(artigo 427.° do Cdédigo de Processo Civil).

O prazo para interpor recurso é de dez dias e que, em caso positivo, acrescem mais prazos para
alegagoes e contra-alegagdes, no maximo até 30 dias, para cada ato.

Conforme referido pelo Tribunal de Recurso, é necesséario reformular a redagéo do n.° 2 do
artigo 15.° para que ndo existam duvidas de que o prazo de comunicagdo dos Tribunais a
Administragdo Publica, conta-se a partir da data do trénsito em julgado da deciséo.

3. Texto da proposta de alteragao:

Artigo 15.°
[...].

1. [...]).

2. Os Tribunais comunicam & entidade da Administragdo com atribuicbes em matéria de
adogéo, qualquer decisdo de confianga judicial de menor com vista a adogéo, remetendo
cépia da respetiva sentenga, com nota do transito em julgado, no prazo maximo de 48
horas apés o transito.
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Projeto de Lei n.° 9/VI (29), regulamenta o processo de adogao e procede a primeira
alteracgao ao Cé6digo Civil, Lei n.2 10/2011, de 14.de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: ﬁ

Data: 4 4 /1 O2 o

x NAO ADMITIDA
ASSINATURA: 3’&“"%}“‘*’

1. Assunto:
Alteragéo do artigo 16.°
2. Justificagao sumaria:

Por recomendagéo da Procuradoria-Geral da Republica, adita-se a uma norma ao artigo 16.°,
destinada a sancionar, com a nulidade, a prestagdo de consentimento para a adog¢éo obtido
através de negdcio ou transagdo onerosa, entre as pessoas que tém de prestar esse
consentimento e candidato a adoptante, com frequéncia, explorando familias com graves
caréncias econdmicas e/ou sociais.

3. Texto da proposta de alteragao:

Artigo 16.°
[...].

et et ld  d
. . . .

Ol—||—|!—-|'—|
. . . .

consentimento das pessoas, organismos ou instituicdes é considerado nulo e de
nenhum efeito quando tenha sido prestado contra o pagamento ou compensagao
de qualquer natureza.
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Projeto de Lei n.° 9/VI (23), regulamenta o processo de adog¢édo e procede a primeira
alteragao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta N2: /{O
Data: /@ | ©2_ /2026

ADMITIDA J/ NAO ADMITIDA
1. Assunto: ASSINATURA: \%{q“&d‘

Alteracgdo do artigo 31.°

2. Justificagdo sumadria:
Correcéo de erro de redacao (repeti¢do) na epigrafe do artigo.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 31.°
Periodo de pré-adogao e relatério de acompanhamento e avaliagéo da pré-adogéo
1. [..]
[...].
L...].
[..]
[..]
[...].
[...]

N o oo s » N
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Projeto de Lei n.° 9/VI (22), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragdo ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N¢: 44
Data: {9 | 92 12026

ADMITIDA |/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: ’:lqr‘é""!'

1. Assunto:
Alteragao do artigo 32.°
2. Justificagdo sumaria:

Conforme referido pelo Tribunal de Recurso, o Codigo de Processo Civil de Timor-Leste né&o
disp6e de normas sobre processos judiciais de jurisdigdo voluntaria.

Assim, é necessédria uma correcdo no sentido de densificar o conteido do processo de
jurisdigédo voluntdria estabelecido no artigo 32..2, em sintonia com o previsto no artigo 80.° da
Lei n.° 6/2023 de 1 de margo, Lei de Protegdo de Criangas e Jovens em Perigo.

3. Texto da proposta de alteragéo:
Artigo 32.°
Natureza do processo e direito subsidiario

O processo judicial de adogado é de jurisdicdo voluntéria, podendo o tribunal investigar
livremente os factos, coligir as provas, ordenar os inquéritos e recolher as informagodes
que considere convenientes, ndo estando sujeito a critérios de legalidade estrita e
devendo adotar, em cada caso, a solugdo que julgue mais conveniente e oportuna,
aplicando-se, subsidiariamente, as normas do Cédigo de Processo Civil.
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Projeto de Lei n.° 9/Vi (28), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteracéo ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: 49\
Data: !j 1'02- 2026

/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: SH“T{'J‘
Lo U

1. Assunto:
Substituigdo do artigo 50.°
2. Justificagao sumaria:

Por recomendacéo da Procuradoria-Geral da Republica, substitui-se a redagéo do artigo 50.°,
sob a epigrafe “Colaboragédo interinstitucional”, em matéria de adogéo internacional, e que
exige estreita colaboragédo entre a autoridade central para adogéo internacional e outras
autoridades publicas, nomeadamente diplomaéticas e policiais.

Considera-se pertinente destacar o papel essencial das missdes diplomaticas e postos
consulares nas adogbes internacionais, introduzindo, um numero especifico no artigo 50.° do

projeto.
3. Texto da proposta de alteragao:

Artigo 50.°
Colaboragao interinstitucional

1. O processo de adogéo internacional exige, no plano nacional, a colaboragao entre
a Autoridade Central para a Adoc¢do Internacional e outras autoridades publicas,
nomeadamente policiais.

2. As Missdes Diplométicas e os Postos Consulares estao igualmente vinculados a
colaborarem, quer com a Autoridade Central de Timor-Leste, quer com autoridades
centrais do pais estrangeiro, nos processos de adogéao internacional, de forma a
condicionar o bom éxito de todos os atos e procedimentos inerentes ao processo
de adogéo internacional.
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Projeto de Lei n.° 9/VI (28), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteracao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteracédo

Proposta N¢: ,‘3
Data: /(Q 1 22 2026

NAO ADMITIDA
ASSINATURA: ﬂ{ﬁr{o\k

1. Assunto:

Alteracao do artigo 67.°

2. Justificagdo sumaria:

Alteracdo recomendada pela Procuradoria-Geral da Republica.

A reciprocidade é um principio estruturante das relagdes internacionais quando esta em causa
o reconhecimento de decisdes estaduais.

Assim, nos termos do n.° 2 do artigo 67, o Estado Timorense prevé reconhecer a eficacia das
decisdes de adocdo proferidas por tribunal de Estados estrangeiro, ndo signatério da
Convengdo de Haia para a Adogédo Internacional, mas na condicdo que esse Estado
reconhecera, nos mesmos termos, as decisdes proferidas pelos Tribunais Timorenses.

3. Texto da proposta de alteragao:

Artigo 67.°
[...]
[...]

Nos demais casos, a eficacia em Timor-Leste de decisdo estrangeira de adogéo depende de
reconhecimento a efetuar pela Autoridade Central, observando-se as regras de
reciprocidade.

Lol

N =

2R

[...]
Lok
L...].
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Projeto de Lei n.° 9/VI (28), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteracéo ao Codigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagao na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta N2: /ﬁ
Data: fﬂ /_0,2./2026

(RDMITIDAY NAO ADMITIDA
1. Assunto: ASSINATURA: »‘l‘q"g"‘&’

Alteragao do artigo 68

2. Justificagado sumaria:

Corregéo de remissdo normativa, na alteragéo ao artigo 1860.° do Codigo Civil

3. Texto da proposta de alteragio:

” Artigo 1860.°
[...]
1. [..):
a) [...I;
b) [...]I;
c) [...];
d) [...I;
e) Dos adotantes.
2. Nos casos previstos nas alineas c), d) e ) do n.° 1 do artigo 1857.°, sempre que 0 menor se
encontre a viver com ascendente colateral até ao 3.2 grau ou tutor e a seu cargo, ndo é
exigido o consentimento dos pais, sendo porém exigido o consentimento dessas pessoas.

3. [..]*“
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Projeto de Lei n.® 9/V1 (28), regulamenta o processo de adogao e procede a primeira
alteracao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussédo e votagao na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: fi g
Data: ! 9 | O2. 2026

ADMITIDA )/ NAO ADMITIDA

ASSINATURA: A’ q“%""k

1. Assunto:

Alteracao do titulo do projeto de lei.

2. Justificagao sumaria:

3. Texto da proposta de alteragéo:

Novo titulo do projeto de lei: “ Regutamenta Regula o processo de adogdo e procede & primeira
alteracdo ao Cddigo Civil, Lein.? 10/2011, de 14 de setembro”
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Projeto de Lei n.® 9/VI (28), regulamenta o processo de adogiao e procede a primeira
alteragéo ao Cadigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagao na Especialidade

Proposta de alteragcéao

Proposta N9: l’é

pata: 19 7 O2 o026

ADMITIDA |/ NAO ADMITIDA
\

ASSINATURA:

1. Assunto:
Alteracédo do artigo 2.° e do artigo 68.°
2, Justificagdo sumaéria:

Na sequéncia da discussdo da proposta de alteragdo n.° 2, destinada a alterar o artigo 2.9,
sobre definigdes, do projeto de lei, o Governo, através de S.E. o Sr. Ministro da Justiga, solicitou
introduzir alteragdes adicionais ao Cddigo Civil, destinadas a aumentar a idade de maioridade
em Timor-Leste para 18 anos.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 2.°
Definigdes

Para efeito de aplicagdo da presente lei, considera-se:

a) Adogdo: o vinculo juridico, constituido por decisdo judicial que, 4 semelhanga da
filiagao natural, mas independentemente dos lagos do sangue, se estabelece
legalmente entre duas pessoas, nos termos dos artigos 1853° e seguintes do Cédigo
Civil;

b) Adocéo nacional: o processo de adogdo em que a crianga a adotar e o candidato adotante
tém residéncia habitual em territdrio nacional, independentemente da nacionalidade;

c) Adocgéo internacional: o processo de adocédo que compreende a transferéncia da crianga
do seu pais de residéncia habitual, o pais de origem, para o pais da residéncia habitual dos
adotantes, 0 pais recetor ou de acolhimento, com o objetivo de concretizagéo futura da
adogao ou apos a constituicdo da adogao;



d)

f)
g

h)

j)

[...
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Adotante: a pessoa ou pessoas, no caso de adogédo conjunta por conjuges, que acolhe
a crianga com o objetivo de constituir o vinculo juridico de adogéo;

Adotando: a crianga indicada para adogao, no ambito de um processo de adogdo em
curso, até ao decretamento da adogao pelo tribunal;

Adotado: a pessoa cuja filiagdo adotiva esté constituida por decisao judicial;

Crianga: a crianga com idade inferior a 18 anos e ndo emancipada, nos termos do Cdédigo
Civil;

Guarda de facto: a relagdo que se estabelece entre a crianga e a pessoa que com ele vem
assumindo, continuadamente, as fungdes essenciais proprias de quem exerce o poder
paternal de, no interesse da crianga, velar pela sua seguranga e salde, prover o seu
sustento e dirigir a sua educacao;

Medida de promocgao e protegdo: a medida de promogéo e protegédo de criangas e jovens
em perigo, previstas na Lei de Protecdo das Criangas e Jovens em perigo e demais
legislagao aplicavel;

Processo de adog¢édo: conjunto de procedimentos de natureza administrativa e judicial,
integrando designadamente atos de preparacao e atos de avaliagdo de criangas, de
candidatos a adogao e adotantes, com vista a prolagao da decisdo judicial constitutiva
do vinculo da adogéo.

Artigo 68.°
[...]

IE

“ Artigo 118°

(Menores)

E menor quem néo tiver ainda completado dezoito anos de idade. “

“ Artigo 126°

(Efeitos da maioridade)

Aquele que perfizer dezoito anos de idade adquire plena capacidade de exercicio de direitos,

ficando habilitado a reger a sua pessoa e a dispor dos seus bens. “

« Artigo 128°

{Emancipagéo)
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O menor é, de pleno direito, emancipado:
a) pelo casamento;

b) pelo exercicio de fungdes como deputado do Parlamento Nacional ou membro de
érgao representativo do Poder Local. “

" Artigo 1853.°

[...]
1. [
2. [.].*

" Artigo 1854.°

[.]
1. [
2. [.]“

” Artigo 1855.°

1. L]
2. [.].*

” Artigo 1857.°
[...]

> O ® N
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“ Artigo1859.°
[...]
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» Artigo 1860.°
[...]

1. [

2. [.].

3. [.]“

” Artigo 1861.°

[...]
1. L.
2. [..].
< (0

" Artigo 1865.°

[]

1. [.].
2. [.]
<
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Projeto de Lei n.° 9/VI (28), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussédo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragao

Proposta N¢: [6 A CMSPA”""!Q)
Data: /j 102 12026

ADMITIDA ¥ NAOC ADMITIDA

ASSINATURA: %{.ar%mi"

1. Assunto:
Alteragédo do artigo 2.° e do artigo 68.°
2. Justificagao sumdria:

Na sequéncia da discussdo da proposta de alteragdo n.° 2, destinada a alterar o artigo 2.°,
sobre definigdes, do projeto de lei, 0 Governo, através de S.E. o Sr. Ministro da Justiga, solicitou
introduzir alteragdes adicionais ao Cédigo Civil, destinadas a aumentar a idade de maioridade
em Timor-Leste para 18 anos e a introduzir uma nova causa de emancipag¢éo civil (aquisi¢do da
capacidade civil plena), por facto de 0 menor ser eleito deputado do Parlamento Nacional ou
para 6rgédo do Poder Local.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 2.9
Definigbes
Para efeito de aplicagao da presente lei, considera-se:

3

a) Adocgdo: o vinculo juridico, constituido por decisdo judicial que, a semelhanca da
filiagdo natural, mas independentemente dos lagcos do sangue, se estabelece
legalmente entre duas pessoas, nos termos dos artigos 1853° e seguintes do Cédigo
Civil;

b) Adogédo nacional: o processo de adogdo em que a crianga a adotar e o candidato adotante
tém residéncia habitual em territrio nacional, independentemente da nacionalidade;

c) Adogéao internacional: o processo de adogao que compreende a transferéncia da crianga
do seu pais de residéncia habitual, o pais de origem, para o pais da residéncia habitual dos
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adotantes, o pais recetor ou de acolhimento, com o objetivo de concretizagéo futura da
adogao ou ap6s a constituigdo da adogéo;

d) Adotante: a pessoa ou pessoas, no caso de adogdo conjunta por cénjuges, que acolhe
acriangacomo objetivo de constituir o vinculo juridico de adoc¢éo;

e) Adotando: a crianga indicada para adogédo, no 4mbito de um processo de adogao em
curso, até ao decretamento da adogao pelo tribunal;

f) Adotado: a pessoa cuja filiagdo adotiva esta constituida por deciséo judicial;

g) Crianca: a crianga com idade inferior a 18 anos e ndo emancipada, nos termos do Cddigo
Civil;

h) Guarda de facto: a relagéo que se estabelece entre a crianga e a pessoa que com ele vem
assumindo, continuadamente, as fungdes essenciais proprias de quem exerce o poder
paternal de, no interesse da crianga, velar pela sua seguranga e salde, prover o seu
sustento e dirigir a sua educagéo;

i) Medida de promogéo e protegdo: a medida de promogéo e protecdo de criangas € jovens
em perigo, previstas na Lei de Protecdo das Criangas e Jovens em perigo e demais
legislagdo aplicavel;

j) Processo de adogéo: conjunto de procedimentos de natureza administrativa e judicial,
integrando designadamente atos de preparagdo e atos de avaliagdo de criancas, de
candidatos a adogéo e adotantes, com vista a prolagdo da decisao judicial constitutiva
do vinculo da adogéo.

Artigo 68.°
[...]
[...]:
“ Artigo 118°
(Menores)

[

E menor quem néo tiver ainda completado dezoito anos de idade.

“ Artigo 126°
(Efeitos da maioridade)

Aquele que perfizer dezoito anos de idade adquire plena capacidade de exercicio de direitos,
ficando habilitado a reger a sua pessoa e a dispor dos seus bens. “

“ Artigo 128°
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(Emancipacao)
O menor &, de pleno direito, emancipado:
a) pelo casamento;

b) pela sua eleigdo ao Parlamento Nacional ou érgéo do Poder Local.

" Artigo 1853.0
[...]

1. L.

2. [.].“

» Artigo 1854.°
[...]

1. L[]

2. [ “

» Artigo 1855.0

1. [
2. [.].“

» Artigo 1857.0
(]

o o » owoN
-~ e e ey e e

“ Artigo1859.°
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]
1. [
2. [ *

» Artigo 1860.°

[...]
1. [l
2. [.].
3. [.]“

" Artigo 1861.°

[...]

1. [,
2. [.].
3. [.]“

» Artigo 1865.°

[..]
1. L.
2. [.].
3. [.]“
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Projeto de Lei n.° 9/V1 (29), regulamenta o processo de adogao e procede a primeira
alteragao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussédo e votagao na Especialidade

Proposta de alteracéo

Proposta N¢: /J 7

pata: L0 / 22 1026

W/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: -ﬁtqrﬁ”i'

1. Assunto:
Alteragao do artigo 9.°
2. Justificagdo sumaria:

Por recomendacao do Governo, através do MSSI, e da UNICEF, altera-se o artigo 9.° para
incluir a referéncia a técnicos da protecdo da crianga e eliminar a obrigacdo de criagéo de
equipas técnicas de adogdo em cada circunscri¢do administrativa, passando apenas a exigir a
criagdo dessas equipas apenas para as circunscrigdes administrativas de primeiro grau
(municipios, RAEOA e Atauro), para a adequar a exigéncia da lei & disponibilidade atual de
recursos humanos especializados nestas areas, existentes na Administragao Publica.

3. Texto da proposta de alteragao:

Artigo 9.°
Gestor processual e equipas técnicas de adogao

—

[...].

2. A entidade da Administragdo com atribuicdes em matéria de adogéo cria equipas técnicas
de adogéo, preferencialmente, em cada circunscrigcdo administrativa de primeiro grau..

3. [..]-

4. As equipas técnicas de adogado sao equipas pluridisciplinares, preferencialmente

constituidas por técnicos com formagao nas areas da protegado da crianga, psicologia,

servigo social, direito e educacgao.

[...].

L
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Projeto de Lei n.° 9/VI (22), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragao ao Cddigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: /Z_g

pata: == O/ 02 026

=" :
{_ADMITIDA )/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: 4"’)}} "A

1. Assunto:
Alteragéo do artigo 10.°
2. Justificagdo sumaria:

Por recomendag&00 da UNICEF, é conveniente introduzir no artigo 10, sobre listas nacionais de
adogéo, a referéncia a a Lista de Candidatos a Adogao Internacional Residentes no Estrangeiro,
prevista nos artigos 55.° e 56.°.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 10.°
[...]
1. [
a) [..;
b) [..I;

c) Lista de Candidatos a Adogao Internacional Residentes no Estrangeiro.
2. Os candidatos selecionados passam a integrar a respetiva lista apés a aceitacdo da
candidatura nos termos do 21.° e 55.°, consoante o caso.

3. [.].

Dili, 19 de fevereiro de 2026
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Projeto de Lei n.° 9/vi (29), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragéo ao Cédigo Civil, Lei n.® 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagéo na Especialidade

Proposta de alteracdo

Proposta Ne: /(g

Data: 20 /02 12026

ADMITIDA)/ NAO ADMITIDA
Aok
1. Assunto: ASSINATURA:

Alteragéo do artigo 23.0

2. Justificagdo sumaria:

lei definir um prazo maximo para esta prontncia, que o redagao projeto de lei ndo prevé.

Considerando que o processo de adocéao deve ser um processo célere, considera-se reduzir 0s
prazos de interposigdo do recurso e de remessa do processo administrativo ao Tribunal.

3. Texto da proposta de alteracio:

Artigo 23.°
[...]

1. Da decisdo que rejeite a candidatura cabe recurso, a interpor no prazo de 15 dias, para o
tribunal competente da drea da sede do Orgédo da entidade da Administragdo com
atribuigoes em matéria de adogéo, que proferiu a respetiva decisao.

2. O requerimento, acompanhado das respetivas alegagoes, é apresentado ao orgao da
entidade que proferiu a deciséo, que pode revoga-la, substitui-la ou manté-la, dispondo de
Um prazo méximo de 15 dias, considerando-se, em caso de siléncio da Administragao,
que a mesma mantém a decisao de rejeigéo.

3. Caso 0 6rgéo administrativo mantenha a sua decisao, deve remeter, no prazo maximo de 10

dias, o processo ao tribunal com as observagdes que entender convenientes, sendo o

recorrente notificado da respetiva remessa.

[...]

[...].

1
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Projeto de Lei n.° 9/VI (28), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteracdo ao Cddigo Civil, Lei n.© 10/2011, de 14 de setembro

Discusséao e votagéo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: M

Data: 2.8/ 02 /2026
ADMITIDA) / NAO ADMITIDA

ASSINATURA: T\“ﬂl‘g@ h

1. Assunto:

Alteragdo do artigo 25.°

2, Justificagao sumaria:
A lei deve incluir normas de maior protegdo dos grupos de irméos indicados para a adogéo.

Assim, nas situagdes de adogéo conjunta de criangas e de fratrias (conjunto de irmé&os), prevé-
se que essa circunsténcia seja considerada no préprio estudo de caracterizagdo das criancgas
e, posteriormente, na operagdo de emparelhamento (matching), seja dada preferéncia aos
candidatos que ja tenham revelado disponibilidade para a adog&o de criangas nessa situagéo.

Considerando a escassez de recursos humanos na area da protecdo de criangas decide-se
simplificar a operagédo de emparelhamento (matching).

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 25.°
[...]
[...]..
[...]..
[...].

Para efeitos do nimero anterior, nas situagées de adogéo conjunta de criangas
ou de fratrias, tém preferéncia na ordenacédo os candidatos que tenham
manifestado essa disponibilidade na candidatura ou em momento posterior.

5. [...].

il
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b) A prévia avaliagdo da pretensédo expressa pelo candidato a adotante relativamente &
crianga a seu cargo, tendo em conta o seu superior interesse,

5. Estando pendente processo de promogédo e protegédo da crianga ou providéncia tutelar
civel, é necessario que o tribunal, a requerimento do Ministério Piblico ou da entidade da
Administragdo com atribuigées em matéria de adogéo, auscultado o Ministério Publico,
considere que a concessdo da confianga administrativa corresponde ao superior interesse
da crianga.

6. Para efeito do nimero anterior, a apreciagéo do tribunal tem caradcter urgente e realiza-
se no prazo maximo de 15 dias apds a entrada do requerimento apresentado pelo
Ministério Pablico ou da entidade da Administragdo com atribuigées em matéria de
adogéo.

7. Compete ao 6rgéo responsavel pela diregdo superior da entidade da Administragao
com atribuicbes em matéria de adogéo, a deciséo de concesséo ou manutengéo da
confianga administrativa da crianga, sem prejuizo da delegacédo e subdelegacao de
competéncias, nos termos gerais.

8. O 6rgao decisor da entidade da Administragdo com atribuices em matéria de adogio,
emite e entrega ao candidato a adotante certificado, datado, da entrega da crianca.

Artigo 29.°-A
Comunicagées da entidade da Administragdo com atribuigées em matéria de adogéo
O 6rgéo decisor da entidade da Administragdo com atribuigdes em matéria de adogéo,

deve:

a) Comunicar, no prazo maximo de 5 dias, ao Ministério Piblico junto do tribunal
competente, a decisao final relativa a confianga administrativa e os respetivos
fundamentos, incluindo os que determinaram a néo concessdo da confianga da
crianga;

b) Efetuar as comunicagdes necessarias aos servigos do registo civil onde estiver
lavrado o registo de nascimento da criancga para efeitos de preservagio do segredo

de identidade previsto no artigo 1864.° do Cédigo Civil;

Dili, 24 de fevereiro de 2026
Os Deputados proponentes:
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Projeto de Lei n.° 9/V1 (29), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragéo ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagéo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N¢: 2 1

Data: ‘2.8 / O 2/202

CADMITIDB/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: ‘“‘3%'*& i

Assunto:

Alteragéo dos artigos 27.°, 28.° e 29.° e aditamento do artigo 29.°-A

2.

Justificagao sumaéria:

Introduzem-se alteragdes a estes artigos para clarificar:

Que a entrega de crianga a candidato a adotante, através de deciséo da Administragéo
Publica (confianga administrativa do menor), tem por condigéo obrigatéria, a prestagéao
prévia do consentimento das pessoas que o devem prestar (sem prejuizo da dispensa do
consentimento, nos casos previstos na lei);

Que a confianga administrativa de menor pode ser atribuida sem necessidade da existéncia
prévia de deciséo judicial de confianga da crianga (basta apenas a verificagdo da prestagao
do consentimento prévio e a tramitagéo do procedimento administrativo), proferida no
émbito de aplicagdo de medida de promogao e protegio - nos termos da Lei n.° 6/2023 de
1 de Margo - Lei de Protegéo das Criangas e Jovens em perigo -, correspondente a uma
confianga (proviséria) de menor a pessoa, familia de acolhimento ou instituigdo, com vista
a futura entrega da crianga para adogéo (entrega a candidato a adotante), ou de confianga
judicial com vista a adogao no 4mbito de medida tutelar civel, prevista no Cédigo Civil).

Que a confianga administrativa de menor pode ocorrer na pendéncia de processo judicial
em curso, para aplicagéo de medida de promogao e protegdo ou medida tutelar civel;

Aproveita-se para autonomizar os requisitos relativos 2 audicao do menor e a audigio de outras
pessoas que sobre o mesmo exercem o poder paternal ou a mera guarda, consagrando que a
oposicdo do primeiro determina obrigatoriamente a n&o concessdo da confianca
administrativa, mas j& quanto aos segundos, a oposi¢do é livremente apreciada pelo 6rgéo
responséavel pela decisao.
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3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 27.°
[...]

[...].
[...].
[...].
[...].
Findo o periodo de transigédo, considerando-se ndo existir qualquer facto que obste 2
continuidade do processo, procede-se & confianga administrativa da crianga ao candidato

a adotante, para inicio da fase de pré-adogéo.

A

Artigo 28.°
Confianga administrativa da criancga
A confianga administrativa é a decisdo do 6rgao competente da entidade da Administragéo
com atribuicdes em matéria de adocéo, que:
a) Determina a entrega da crianga, relativamente a qual tenha sido prestado
consentimento prévio para a adogéo, ao candidato a adotante; ou
b) Confirma a permanéncia da crianga a cargo do candidato a adotante, nos termos do
n.° 4 do artigo 29.°,

Artigo 29.°
Requisitos da confianga administrativa

1. A confianga administrativa s6 pode ser concedida quando for possivel formular um
juizo de prognose favordvel de compatibilizagéo entre as necessidades da crianga e as
capacidades do candidato a adotante.

2. A confianga administrativa da crianga sé pode ser concedida se, apés audicdo da
crianca de idade superior a 12 anos, ou de idade inferior considerando o seu grau de
maturidade e capacidade de compreensio, resultar inequivoco que a mesma néo se
opde a tal deciséo.

3. A concesséo da confianca administrativa pressupée também, se aplicdvel, a audigéo
do representante legal, de quem tiver a guarda de direito e de quem tiver a guarda de
facto da crianga, podendo a oposi¢cdo dos mesmos fundamentar a ndo concessio da
confianga administrativa.

4. A deciséo de confianga administrativa na modalidade de confirmagdo da permanéncia da
crianga a cargo do candidato a adotante pressupée:

a) Que o exercicio do poder paternal relativo & crianga lhe haja sido previamente atribuido;
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Projeto de Lei n.® 8/VI (28), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragao ao Cédigo Civil, Lein.? 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagédo na Especialidade

Proposta de alteracéo

Proposta N2: 22
Data: 28~/ © 2026

] ADMITIDA } NAO ADMITIDA
1. Assunto: ASSINATURA: M“‘L

Alteragao do artigo 55.°

2. Justificagdo sumaria:

Deve ser mencionado expressamente, que o processo de candidatura de adotante residente no
estrangeiro € instruido com o certificado de adotabilidade internacional, emitido pelos servigos
de adogéo estrangeiros, onde o candidato estrangeiro é residente, para comprovacdo do
requisito de adotabilidade previsto na alinea a) do artigo 54.°.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 55.°
[...]

1. [..].

2, [..]..

3. A candidatura é instruida com os documentos que forem necessérios a demonstragao dos
requisitos referidos nas alineas a) e b) do artigo anterior, designadamente com o
certificado de selecédo do candidato para a adogéo internacional.

4. [...]...

Dili, 24 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:

Mina Teesa ba Silva  Gusmao 2
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Projeto de Lei n.® 9/VI| (23), regulamenta o processo de adogio e procede a primeira
alteragdo ao Cdédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2; &
Data: & / 02 12026
JaomTioa)/ wAo Aomimion
ASSINATURA: %ﬂw@wﬂ»
v\

1. Assunto:
Alteragao do artigo 57.°
2. Justificagdo sumaria:

No &mbito das audiéncias publicas, no dmbito da adogdo internacional, vérias entidades
manifestaram preocupagéo relativamente aos mecanismos de controlo e acompanhamento da
crianga residente em Timor, posteriormente 4 sua colocagéo no estrangeiro, na nova familia.

Assim, o acordo de prosseguimento do processo de adogdo celebrado entre as duas
Autoridades Centrais para a adogdo (de Timor e do Estado estrangeiro) tem de prever
mecanismos os referidos mecanismos de acompanhamento, desighadamente a produgéo de
relatérios periddicos.

3. Texto daproposta de alteragéo:

Artigo 57.°
Acordo de prosseguimento do processo de adogéo

—_

[...].

2. O acordo de prosseguimento do processo de adogéo regula a obrigagéo de produgéo e
envio, & Autoridade Central pela autoridade central da contraparte, relatérios
periédicos sobre o acompanhamento da crianga na fase da pré-adogéo e pés-adogéao.

3. O contacto entre o candidato e o menor a adotar sé pode ocorrer apds a formalizagéo do
acordo a que se refere o niimero anterior.

4. O orgao competente da entidade da Administragdo com atribuigdes em matéria de adogao

requer ao tribunal a transferéncia da curadoria proviséria da crianga para o candidato a

adotante.
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5. A Autoridade Central e a autoridade competente do pals de acolhimento devem tomar as
iniciativas necessdrias com vista & obtengéo de autorizagéo de salda da crianga de Timor-
Leste e de entrada e permanéncia no pais de acolhimento.

Dili, 24 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes: -~
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Projeto de Lei n.° 9/VI (22%), regulamenta o processo de adogao e procede a primeira
alteragdo ao Cddigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragdo

-~

s 24 pop. .05, P4 25

Data: 2§ / © .2)2026

1 ADMITIDAJ / NAO ADMITIDA
o] Jargul

ASSINATURA:

1. Assunto:

Alteragéo do artigo 25.°

2. Justificagao sumaria:
A lei deve incluir normas de maior protecdo dos grupos de irméos indicados para a adogéo.

Assim, nas situagdes de adogéo conjunta de criancas e de fratrias (conjunto de irmaos), prevé-
se que essa circunsténcia seja considerada no préprio estudo de caracterizagdo das criangas
e, posteriormente, na operagcdo de emparelhamento (matching), seja dada preferéncia aos
candidatos que ja tenham revelado disponibilidade para a adogéo de criangas nessa situagéo.

Considerando a escassez de recursos humanos na drea da protegdo de criangas decide-se
simplificar a operagéo de emparelhamento (matching).

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 25.°
[-..]

PN~
—
Al

Para efeitos do niumero anterior, nas situagdes de adog¢éao conjunta de criangas
ou de fratrias, tém preferéncia na ordenacdao os candidatos que tenham
manifestado essa disponibilidade na candidatura ou em momento posterior.

5. Aequipa técnica responsavel pelo estudo da crianga apresenta a proposta concreta
de candidatos selecionados para a adogao da crianca, no prazo maximo de 20 dias,
para aprovagdo do Orgdo competente da entidade da Administracdo com
atribuig6es em matéria de adogao.
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6. Os contactos realizados entre as equipas sdo preferencialmente realizados por
correio eletrénico e as reunides por videoconferéncia, as quais sdo gravadas,
elaborando-se as respetivas atas, de acordo com as normas da lei da Organizagéo
da Administragéo Direta e Indireta do Estado.

Dili, 24 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:

b i Tadtl
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Projeto de Lei n.° 9/VI (22), regulamenta o processo de adogao e procede a primeira
alteracéo ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagédo na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta N2; CK’Z—S
Data: S~/ O2 /2026

ADMITIDAY/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA; &E&’J" )

1. Assunto:
Alteragéo do artigo 2.9 e do artigo 68.°
2. Justificagdo sumaria:

A proposta de alteragdo n.° 16-A foi aprovada para alterar o artigo 2.2 e o artigo 68.9,
respetivamente sobre definigdes e sobre alteragdes ao Cdodigo Civil.

Entre as alteragdes ao Cddigo Civil, por solicitag&o do Governo, através de S.E. o Sr. Ministro da
Justiga, aumentou-se a idade de maioridade em Timor-Leste para 18 anos e introduziu-se uma
nova causa de emancipagao civil.

A presente alteracdo visa anular as alteragbes aprovadas pela proposta de alteracdon.®16-Ae,
como medida alternativa, introduzir a idade de 18 anos como requisito substantivo de quem
pode ser adotado.

3. Texto da proposta de alteragio:

Artigo 2.0
Definigoes

Para efeito de aplicagéo da presente lei, considera-se:

a) Adogéo: o vinculo juridico, constituido por decisao judicial que, 8 semelhanca da
filiagdo natural, mas independentemente dos lagos do sangue, se estabelece
legalmente entre duas pessoas, nos termos dos artigos 1853° e seguintes do Cédigo
Civil;

b) Adogéo nacional: o processo de adogdo em que a crianga a adotar e o candidato adotante
tém residéncia habitual em territério nacional, independentemente da nacionalidade;

c) Adogéo internacional: o processo de adogéo que compreende a transferéncia da crianga
do seu pais de residéncia habitual, o pais de origem, para o pais da residéncia habitual dos
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adotantes, o pais recetor ou de acolhimento, com o objetivo de concretizagao futura da
adogéo ou apds a constitui¢do da adogéao;

Adotante: a pessoa ou pessoas, no caso de adogéo conjunta por cénjuges, que acolhe
a crianga com o objetivo de constituir o vinculo juridico de adogao;

Adotando: a crianga indicada para adogéo, no dmbito de um processo de adogao em
curso, até ao decretamento da adogao pelo tribunal;

Adotado: a pessoa cuja filiagdo adotiva esta constituida por deciséo judicial;

Crianga: a crianga com idade inferior a 17 anos e nao emancipada nos termos da lei;
Guarda de facto: a relagdo que se estabelece entre a crianga e a pessoa que com ele vem
assumindo, continuadamente, as fungGes essenciais préprias de quem exerce o poder
paternal de, no interesse da crianga, velar pela sua seguranga e salde, prover o seu
sustento e dirigir a sua educacéo;

Medida de promog&o e protecdo: a medida de promog&o e protegédo de criangas e jovens
em perigo, previstas na Lei de Protecdo das Criancas e Jovens em perigo e demais
legislacao aplicavel;

Processo de adogéo: conjunto de procedimentos de natureza administrativa e judicial,
integrando designadamente atos de preparacédo e atos de avaliagdo de criancas, de
candidatos a adogao e adotantes, com vista a prolagéo da decisédo judicial constitutiva
do vinculo da adog¢éo.

Artigo 68.°
[...]

» Artigo 1853.9

[...]

” Artigo 1854.°

[.]
1.
2,

[...].
[...]. “

" Artigo 1855.0

1.

[.].
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2. [n]."

" Artigo 1857.°
[...]
1. [..):

2 "o
3. [.).
4. [.].
5. [.].
6. [..].
“ Artigo1859.0

[..]
1. L]

2. O adotando deve ter menos de quinze anos a data da peti¢éo judicial de adogéo; pode, no
entanto, ser adotado quem, a essa data, tenha menos de dezoito anos e néo se encontre
emancipado, quando, desde idade ndo superior a quinze anos, tenha sido confiado aos
adotantes ou a um deles ou quando for fitho do conjuge do adotante.

» Artigo 1860.°

[...]
1. [...]:
a) [...J
b) [...];
c) [...I
d) [..;
e) Dos adotantes.
2. Nos casos previstos nas alineas c), d) e e) do n.° 1 do artigo 1857.°, sempre que o menor se
encontre a viver com ascendente colateral até ao 3.9 grau ou tutor e a seu cargo, nao é
exigido o consentimento dos pais, sendo porém exigido o consentimento dessas pessoas.
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3. [.]*“

" Artigo 1861.°
[...]

1. [.].

2. [..].

3. []0“

” Artigo 1865.0
[...]

1. [.].

2. [.].

3. [] "

Dili, 26 de fevereiro de 2026
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Projeto de Lei n.° 9/VI (23), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragéo ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagéo ha Especialidade

Proposta de alteracgo

Proposta N2: 2—1& .

Data: &85~/ © 277026

| ADMITIDAI{ NAO ADMITIDA

ASSINATURA: _ ﬂq A\

1. Assunto:
Aditamento do artigo 5.°-A e artigo 68.°-A
2. Justificagdo sumaria:

Consagra-se como direito legal do adotado, o acesso ao conhecimento sobre as suas origens e
antecedente, designadamente conhecimento da identidade dos pais naturais/biolégicos ou

irm&os consanguineos e historial médico.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 5.°-A
Acesso ao conhecimento das origens

1. Sem prejuizo do artigo 4.°, o adotado, com idade igual ou superior a 15 anos, tem direito a
conhecer as suas origens, designadamente, a identidade dos seus progenitores bioldgicos,
de irmaos consanguineos ou dados sobre a sua histéria médica e genética.

2. Para efeitos do disposto no nimero anterior, durante a menoridade do adotado é sempre
exigida a autorizagdo dos pais adotivos ou do representante legal, para o acesso a
informacgdes e documentos junto das entidades competentes em matéria de adogéo.

3. Em casos excecionais e com fundamento em razdes ponderosas, designadamente guando
estiverem em causa motivos de salde do adotado, pode o tribunal, a requerimento dos
pais, ouvido o Ministério Publico, autorizar o acesso a elementos da histdria pessoal do

adotado menor de idade.
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4. As entidades competentes em matéria-de adogdo devem conservar as informagdes sobre a
identidade, as origens e os antecedentes do adotado, durante pelo menos 30 anos apos a
data do transito em julgado da sentenga constitutiva do vinculo da adogéo.

Artigo 68.°-A
Aditamento a Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

E aditado o artigo 1870.9-A ao Cédigo Civil, aprovado pela n.® 10/2011, de 14 de setembro, com

a seguinte redagéo:

“ Artigo 1870.°-A
Acesso ao conhecimento das origens

As pessoas adotadas é garantido o direito ao conhecimento das suas origens, nos termos da lei

23

reguladora do processo de adogéo,

Dili, 19 de fevereiro de 2026
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Projeto de Lei n.° 9/VI (22), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragéo ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/201 1, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta Ne: ‘Q'é

pata: 26 / B2 /2026

ADMITIDA}/ NAQ ADMITIDA
ASSINATURA: "“ ! J‘AA—

1. Assunto:
Alteragéo do artigo 71.°
2. Justificagdao sumdria:

Pretende-se aumentar o periodo de vacatio legis por forma a permitir ao Governo, Tribunais e
Ministério Publico, desenvolver as acoes de formagao profissional necessarias 4 boa execugao

da lei.

Para reforgar a seguranca juridica, estipula-se que a lei no se aplica aos processos judiciais
em curso.

3. Texto da proposta de alteragao:

Artigo 71.°
Entrada em vigor e producgéo de efeitos
1. A presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2027, com exceg¢do do artigo

69.9, que produz efeitos imediatos apos a publicagéo.
2. Apresente lei ndo se aplica aos processos judiciais de ado¢do em curso.

Dili, 25 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Projeto de Lei n.° 9/v| (22), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragao ao Cédigo Civil, Lein.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

e 22 (59 29)

Data: 26 / O 2—/2006

ADMITIDA |/ NAO ADMITIDA
ASSINATURA: \‘H’“"‘é“ﬂ

1. Assunto:
Alteragéo do artigo 71.°
2. Justificagdo suméria:

Pretende-se aumentar o periodo de vacatio legis por forma a permitir ao Governo, Tribunais e
Ministério Publico, desenvolver as acoOes de formacao profissional necessarias a boa execugéo
da lei.

Para reforgar a seguranga juridica, estipula-se que a lei ndo se aplica aos processos judiciais
em curso.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 71.°
Entrada em vigor e producao de efeitos

1. A presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2027, com excegéo do artigo
69.°, que produz efeitos imediatos apos a publicagéo.
2. [...].

Dili, 25 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Projeto de Lei n.° 9/VI (23), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragao ao Cédigo Civil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votacdo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: 2g o
Data: 285~/ O2/2026
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1. Assunto:
Aditamento do artigo 7.°-A
2. Justificagcdo sumaria:

Pretende-se reforgar a protegéo legal da unidade de fratrias e criangas criadas conjuntamente,
no ambito da adogdo, em articulagdo com a protegéo ja prevista no n.° 3 do artigo 19.2 e no
novo n.% 4 do artigo 25.°.

3. Texto da proposta de alteragéo:

“ Artigo 7.°-A
Unidade de fratrias

1. O processo de adogao e a decisdo de adogdo devem promover a preservacéo das relagdes
fraternas existentes, devendo os irméos ser adotados conjuntamente, sempre que a
adogdo conjunta realize o superior interesse das criangas € 0 conjunto dos irméos esteja

selecionado para adogéo.

2. Paraefeitos da presente lei sdo equiparadas a fratrias, as criangas que tenham sido criadas
conjuntamente no seio da mesma familia e que tenham desenvolvido entre si um vinculo

afetivo especial. “

Dili, 19 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Projeto de Lei n.° 9/VI (2%), regulamenta o processo de adogéo e procede a primeira
alteragéo ao Céodigo Clvil, Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro

Discusséo e votagdo na Especialldade

Proposta de alteragéo

Proposta N2: 23

Data: -2; / O'ZKZOZS
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ASSINATURA: 'd*q \

1. Assunto:
Aditamento do artigo 7.°-B
2. Justificag@o sumadria:

Pretende-se reforgar o dever de tratamento igualitdrio e de néo discriminagdo das criangas
indicadas para adogéo, por parte das entidades intervenientes no processo de adogéao.

3. Texto da proposta de alteragéo:

“ Artigo 7.9-B
Nao discriminagao
As entidades competentes em matéria de adogéo estdo obrigadas a adotar comportamentos

n&o discriminatérios das criangas indicadas para adogéo, designadamente em fungéo da
idade, sexo, género, religido, raga, deficiéncia, etnia ou origem social.

Dili, 19 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Projeto de Lei n.° 9/Vi (22), regulamenta o processo de adogdo e procede a primeira
alteragdo ao Cédigo Civil, Lein.® 10/2011, de 14 de setembro

Discussdo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteragdo

Proposta N2: _ i@ N

Data: A/ @ 22026
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1. Assunto:

Aditamento do artigo 13.9-A (integra a nova subsegéo |, da segéo IV (processo de adog&o), do

Capitulo Il (adogéo nacional).

Alteragdo na organizagao sistematica das subsegdes que integram a segéo IV (Processo de
Adogéo), do Capitulo Il (Adogdo Nacional).

2. Justificagdo sumdria:

Sem prejuizo de a segéo IV (processo de adogéo) estar organizada, sistematicamente, de
acordo com a sequéncia cronoldgica das fases que constituem o processo de adogao nacional,
correspondendo a cada fase, pretende-se criar um artigo com a descrigdo sumaria das fases

do processo de adogéo.

Para o efeito, procede-se ao aditamento do artigo 13.°-A e cria-se a nova subsecdo | (na segé@o
IV - Processo de Adog&o), com o objetivo de enquadrar sistematicamente o0 novo preceito.

Com base na alteragdo anterior, as originais subsegéo ! - Preliminares-, subsecéo Il - Fase
preparatéria da adogéo-, subsegéo lil - Fase de emparethamento, encaminhamento para a
adocéo, transigdo e confianga da crianga-, subsegéo IV- Fase da pré-adogéo-, subsegéo V -
Processo judicial de adog&o-, e subsegéo VI - Pés-adogéo, sdo renumeradas como subsegoes
I, 111, IV, V, Vl e VII, respetivamente.

Aproveita-se a oportunidade para alterar a epigrafe da subsegao lll (futura subsegéo IV), com o
objetivo de clarificar o objeto da subsecgéo.

3. Texto da proposta de alteragéo:
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Artigo 13.°-A

Fases do processo de adogéo

O processo de adogdo nacional é constituido por procedimentos de natureza administrativa e
judicial, observando a tramitagéo seguinte:

a) Fase administrativa, de preparagéo da adogéo;

b) Fase administrativa, do emparelhamento, encaminhamento da crianga para a adogéo,
perfodo de transigéo e confianga administrativa da crianga;

c) Fase administrativa, do periodo de pré-adogéo;

d) Fase judicial, da decisédo sobre a constituigdo do vinculo de adogéo;

e) Fase administrativa, facultativa, da pés-adogéo.

Secgéo IV
[...]
[...]

Subseccaol

Tramitagédo do processo de adogdo nacional

[...]
Subsecgao ll
Preliminares
[...]
Subsecgao Il
Fase preparatdria da adogéao
[...]

Subsegdo IV

Fase de emparelhamento, encaminhamento da crianga para a adogéo, periodo de transigéo e
confianga administrativa da crianga

[..]
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SubsecidoV
Fase da pré-adogéo
[...]

Subsegédo VI
Processo judicial de adogédo
[...]

Subsegéo VIl

Pés-adogédo
[...]

Dili, 19 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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